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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

1. OBJETO

1.1. SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REAL2AÇÃO DO
PROJETO “JOVENS EM AÇÃO” DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DO
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL DO MUNICIPIO DE BATIMITÉICE.

2. FUNDAMENTO LEGAL
Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO na forma ELETRONICA, em
conformidade com as Leis n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e 10.520, de 18 de jul[x de

• 2002, nos Decretos n°. 10.024, de 20 de setembro de 2019, e 7.892, de 23/01/2013,
alterado pelo Decreto 9.488, ce 30/08/2018 e nas demais normas legais aplicáveis e a
Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações.

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
O presente Projeto apresenta o para realização das ações socioeducativas, do
programa jovens em ação, ligados á Assistência Social. Assim também, como crianças
e adolescentes e famílias usuárias das políticas setoriais envolvidas nas
condicionalidades do Programa. O referido projeto visa atender aos anseios dos
usuários, da Assistência Social, através da promoção de melhoria na prestação dos
serviços e na qualidade de vida da população usuária da Assistênca Socia no
município de Baturité/CE, considerando que a busca pe a qualificação e atualização
profissional é, uma política governamental, que enfatiza a necessidade de ampliar a
inserção no mercado de trabalho.

Nesta perspectiva, toda iniciativa no sentido deve ser ressaltada, assim, como o
acompanhamento das famílias beneficiárias do Programa no q~e diz respeito às

• condicionalidades de inserção e permanência no Programa, como objetivc a superaçãoda situação de vulnerabilidade e pobreza destas famílias.

Para isso é necessário que se fomente ações que contribuam com a qualificação
profissional, empoderamento e protagonismo das famílias assistidas O projeto objetiva
também atender os usuários da Política de Assistência Social, onde a cada dia
convivemos com diversas situações conflitantes na sociedade, fruta de rcmpimentc de
vínculos familiares e sociais.

3.1. JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO PARA MODALIDADE PREGÃO
O objeto a ser contratado encuadra-se na categoria de bens de que trata o Dec-eto
Federal n°. 10.024, de 20 de setembro de 2019, por possuir padrões de desempenio e
qualidade objetivamente definidos, mediante as especificações usuais de mercado,
podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão.
Os bens, objeto da presente licitação, caracterizam-se corro de natu-eza comum, tendo
em vista que são geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente
comparáveis entre si, de modo a permitir a decisão de compra com base no menor
preço, por meio de especificações usuais pratie das no mercado.
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O uso do Pegão se justifica por ser mais con’~eniente a esta Secretaria
devido à entrega parcelada do objeto.

3.2. JUSTIFICATIVA DA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - S~
Considerando que a contratação mediante Sistaim de Registro de Preços encortra
previsão no Decreto Federal n° 7.892/2013, alterado pelo Decreto 9.488/20~8. Pode ser
adotado quando for conveniente a aquisição de beis/serviços com previsão de entregas
parceladas/fomecimento, o que se encaixa perfeitanente a esta licitação.
Considerando que se trata de estimativa de consumo, sugere-se a modalidade Pregão
Eletrônico por Registro de Preços, ajustando-se aos recursos orçamentárcs,
minimizando futuros imprevistos e evitando poss veis prejuízos à Administração, com
uma contratzção que atenda as reais necessidades, sem restar desperdícios, bem corno
sem causar interrupção da execução dos serviços.
Considerando que a opção pelo SRP tem como um de seus objetivos, o princípio da
economicidade, que em termos práticos significa ~nhos reais na economia de recursos
financeiros, uma vez que a aquSição/contratação poderá ser gradativa, de acordo com a
necessidade da Administração.
Considerando ainda que se faz entender que a utilização de SRP está justificada, pos a
Administração Pública está indicando o objeto que pretende adquirir/contratar e
informando os quantitativos estimados e máx’rnos pretendidos. Ressalta-se que,
diferentemerte da licitação convencional, não há o compromisso assumido de
contratação, nem mesmo de ut lização dos quanti~tivos estimados. O SRP constitui um
importante nstrumento de gestão, onde as demandas são incertas, frequentes ou de
difícil mensiração.

4. ESPECIFICAÇÕES:

4.1. DO FORNECIMENTO
Cabe à empresa vencedora do certame, entregar os kits de materiais de acordo corr as
especificações, em perfeitas condições de usc e com boa qualidade para maior
durabilidade possível com vistas a atingir o fim a que se destina. A montagen e
embalagem dos kits são de responsabilidade da empresa fornecedora dos produ:os,
que deverá efetuar a entrega no local especificado pela Secretaria Municipal de
SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL.

4.2. DA DESCRIÇÃO
Os kits de materiais são compostos com base no projeto “jovens em ação” do munic pio
de Baturité,’CE, desenvolvidos em cada segmento e estão distribuídos da segu nte
forma:

LOTE 1 - Confecção de kits com: Mochila, caterno, caneta, camisa e squeeze

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UND

1 Mochila de Tactel UND 40
2 Caderno de 10 matérias com capa dura UNO 40
3 Caneta esferográfica azul ponta grossa UNO 40

~ Can-isa de malha branca de algodão fio 10 com logomarca do UND 40projeto. ,1
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LOTE 2 - Alimentação: lanches para participantes das oficinas, cursos e eventos -

2000 ciuantidades _____

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UND

1 Suco de caixinha sabores diversos 200 ml UND 1000
2 Achocolatado em caixinha 200m1 UND 1000
3 Bisccito salgado embalagem 40g UND 1000
4 Biscoito recheado pequeno 40g UND 1000
5 Pão tipo hot-dog pct 500g PDT 15D
6 Salsizha KG 2t
7 Bolo sabores variados UND 6C
8 Refrigerante fardo com 06 und 2 LITROS FARDO 2C

o

LOT

ITE M

3 - Oficinas profissionalizantes de serigrafia e panificação - 02 oficinas com
40h!a

1
2

U ND

1
1

ESPECIFICAÇÃO

Oficina profissionalizante de serigrafia
Oficina profissionalizante de panificação

QIJANT.

401-lIA
401-1/A

LOTE 5 - Material de Expediente

TEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UND

1 Papel no formato A4 resma com 500 folhas Re~iia 6
2 Cartolina dupla face UND 37
3 Caneta esferográfica azul caixa com 50 unidades Caixa 1
4 Borracha ponteira com 50 und Caxa 1
5 Apontador com sistema ~re fecha cx Caxa 1
6 Clipes n° 3/0 cx / Caxa 3
7 Láps preto n°2 Caxa 1
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LOTE 4 - Material gráfico: cartilhas, folders e Banner

1 Cartilha

ESPECIFICAÇÃO

2 Folder
3 Banne r

QUANT UND

LJND 100
UND 100
UND 1
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8 Corretivo caixa
9 Pincel Marca texto cores variadas cx
10 Grampo 23/6 com 1000 cx
11 Pincel atômico ponta de feltro cx
12 Folha papel madeira

LOTE 6 - Cestas Básicas —40 cestas mensais durante 09 meses - 360 cestas

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UND

1 Arroz branco kg KG 2
2 Feijão de çorda kg KG 1
3 Macarrão tipo espaguete PCT 1
4 Açúcar cristal branco kg KG 1
5 Biscoito tipo Cracker pçt PCT 1
6 Café pct 250g PCT 1
7 Margarina 250g UND 1
8 Sardnha lata LATA 2
9 Leite em pó 200g PCT 1
10 Farinria de milho tipo flocão 500g PCT 2
11 Farinha de mandioca kg KG 1

5. REFERENCIAL DE PREÇOS
Os preços ce referência foram estimados com base nos valores médios oblidos atrawés
das cotações de preços anexas a este termo de referência. O valor global está estimado
em R$ 72.683,78 (setenta e dois mil seiscentos e oitenta e três reais e setenta e
oito centavos), viabilizadas para verificação n mercado dos valores atinentes a
contratação deste objeto.

6. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
6.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à ccnta
de recursos específicos consignados no vigerie Orçamento Municipal. inerente à
Secretaria Contratante quando da elaboração do Termo de Contrato.
6.2. Com base no art. 70, § 2° do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de ianeiro de 2C13,
que Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da _ei ti2 8.666,
de 21 de junho de 1993, preceitua: “Na licitação para registro de preços não é
necessário indicar a dotação orçamentária, cue somente será exigida pare a
formalizaçãD do contrato ou outro instrumento hábrf.
6.3. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque
não há obrigatoriedade da contratação, portanto rão há necessidade de se demonstrar
a existência de recurso.
7. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
7.1. O MUNICÍPIO obriga-se a:
a) Indicar o local e horários em que deverão ser entregues os materiais;
b) Permitir ao pessoal do contratado acesso ao local da entrega desde que observadas
as normas de segurança.
c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata;
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d) Promover ampla pesquisa de mercado, de ‘orma a comprovar que os
registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado;

8. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO:
8.1. Os bens licitados deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a
partir das características que se apresentam nos ouantitativos discriminados na ORDEM
DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO pela administração, nc local, dia e
horário estabelecidos pelas Lnidades Gestoras, no almoxarifado das Secretarias
requisitantes do Município de Baturité.
8.1.1. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em
02 (duas) vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
8.2. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal
por Anexo em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE BATURITÈ, com domicilio a
Praça da Matriz, SIN, Palácio Entre Rios, Cento, Baturité, Estado do Ceará, CEP
62.760-000, inscrita no CNPJ scb o n° 07.387.343’D001-08.
8.3. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o
funcionamento dos sistemas, recursos ou deslccamentos. Havendo necessidade de
interrupção, esta deverá estar cevidamente pIane~da e ser necessariamente aprovada
pelo Ordenador de Despesas.
8.4. A empresa vencedora e os produtos deverão estar rigorosamente de acordo com as
especificações estabelecidas a proposta vencedcra e neste edital, sendo que a não
observância destas condições, implicará na não aceitação dos mesmos, sem que ca ba
qualquer tipD de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.
8.5. No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às normas e
exigências especificadas neste Anexo 1 e na Carta Proposta vencedora a administração
os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidaoes cabíveis,
na forma da lei e deste instrumento.
8.6. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorogações de prazo.
8.7. Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições
contidas no Termo de referência, nos anexcs desse instrumento e disposições
constantes de sua Carta Prozosta, bem ainda às normas vigentes, assumindc o
fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer
ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judidais
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciár os, fiscais e comerciais resultantes da
execução do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceirDs.

9. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:
9.1. Os bens serão recebidos:
Provisoriamente, a partir da entrega, para efeitc de verificação da conformidade com
as especificações constantes do edital e da proposta; Definitivamente, após a
verificação da conformidade com as especificações constantes do edital e da proposta,
e sua consequente aceitação, que se dará até 30 (trinta) dias do recebimento provis&io.
9.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como reahzada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

10. DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO
10.1. O pagamento será realizado ao fornecedcr, quando regularmente solicitados os
bens pelo MUNICIPIO, na p-~oporção da entrega dos bens licitados, segundo as
autorizações de fornecimento/ordens de compr~ expedidas, de conformicade com as
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notas flsc&s’faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhad~
das Certidões Federais, Estaduais, Municipais e Trabalhista, todas atualizacas,
observadas a condições da Carta Proposta e ~ preços devidamente registrados no
Anexo 1 deste instrumento.
10.2. Por ocasião da entrega d’os produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em
02 (duaé) vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal. Para os produtos objetos
deste certame, deverá ser enitda Fatura e Nota Fiscal por Anexo em nome da
Prefeitura Municipal de Baturité, com endereço ra Praça da Matriz, S/N, Palácio Entre
Rios, Centro, Baturité/CE — CEP 62.760.OCO, inscrita no CNPJ sob o n°
07.387.343/0001-08.
10.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trnta) dias após o encaminhamento da
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições editalicias, através de
crédito na Conta Bancária do fo-necedor ou atraves de cheque nominal.
10.3.1. Caso constatada alguna irregularidade ras notas fiscais, faturas estas serão
devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que
motivaram sua rejeição, contando-se o prazc para pagamento da data da sua
reapresentação.
10.3.2. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento, o fornecedor deverá
emitir uma úiica nota fiscal/fatura.
10.3.3. Por ocasião do paganento, será efetuada consulta “ON-LINE” às certidões
apresentadas, para verificaç~ de todas as zondições de regularidade fiscal e
trabalhista.
10.3.4. Corstatada a situação de irregular~ade junto à fazenda pública, a
CONTRATADA será comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo
estabelecido pelo MUNICÍPIO, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo
de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.
10.3.5. Nerhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento.
10.4. Os preços registrados na presente ata não serão objeto de reajuste antes de
decorridos 01 (um) ano de seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o inoice
IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
10.5. Na hipótese de sobrevirem fatos impevisíveis, ou previsíveis porém de
consequências incalculáveis, retardadores ou imoeditivos da execução do ajustado ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando alea
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de
compra, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuição da Admiftslração para a justa remuneração do
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do
contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.° 8.666/93 alterada e
consolidada.
10.5.1. Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequi ibrio não ultrapassarão aos
preços praticados no mercado mantendo-se a diferença percentual apurada entre o
valor origina mente constante ca Carta Proposta e aquele ~~igente no mercado à época
do registro.
10.5.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercadc, o
MUNICÍPIO solicitará ao Forrecedor, mediante correspondência, redução do preço
registrado, de forma a adequá-lo a definição do parágrafo úrico.
10.5.3. Fracassada a negociação com o p(me’ro colocado o MUNICIPIO convocará as
demais empresas com preços registrados para o item, se for o caso, ou ainda os
fornecedores classificados, respeitado as condicões de fo-necmento, os ~ e os
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prazos do primeiro classificado, para redução do p-eço; hipótese em que poderá ocoF
alterações na ordem de classificação das empresas com preço registrado.
10.5.4. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços regstrados cue
forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela Secretaria GestDra
interessada da Prefeitura de Baturité.

11. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
11.1. São obrigações do fornecedor, além das denais previstas nesta Ata e io Anexo 1:
a) executar o fornecimento dos bens licitados dentro dos padrões estabêecidos pelo
MUNICÍPIO de acordo com o especificado no insirumento convocatório, nesta Ata e no
Anexo 1, que faz parte deste instrumento, observando ainda todas as normas técnicas
que eventua mente regulem o fornecimento, respDnsabilizando-se ainda p~r eventuais
prejuízos decorrentes do descumprimento de Qualquer cláusula ou ca-idição aqui
estabelecida
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer
ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encarjos judic2is
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em
decorrência do fornecimento;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO OL a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do
contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do
representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes;
o aceitar nas mesmas condições registradas, os acréscimos que se fizerem ias
compras, de até 25% (vinte e cinco por cento) da(s) quantidade(s) máximas do(s)
material(is) no Anexo II, de acordo com o art. 65, p. 1° da Lei 8.666/93, não sendo
necessária a comunicação prévia do Município; como também, aceitar, rias mesmas
condições co contrato, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no
fornecimentc, até 25% (vinte e cinco) por cento do valor inicial atualizado do contrato na
forma do §1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;
g) entregar os produtos de forma a não compron-eter o funcionamento dos serviços do
MUNICÍPIO;
h) comunicar antecipadamente a data e horá da entrega, não sendo aceitos os
produtos q~e estiverem em desacordo com as especificações constantes deste
instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob c pretextc de
perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado.
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitadcs pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações
se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente
e por escrito de qualquer anornalidade que verificar quando da execução do contratD;
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MLNICÍPIO, no tocante ao ‘ornecimento
do material, assim como ao cumprimento das obiigaçôes previstas nesta Ata;
k) prover :odos os meios necessários à garantia da plena operacicnalidade do
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualcuer
natureza:
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1) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteraçao ocorrida no endereço,
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
m) possibilitar ao MUNICÍPIO e’etuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as
condições para atendimento do objeto contratual;
n) respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas
nas normas egulamentadoras pertinentes;
o) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de
24 (vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela
administração, caso constatacas divergências nas especificações, às normas e
exigências especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na Carta Proposta do
Contratado, ou, quando for o caso, da amostra’protótipo, com o material entreg~e,
sujeitando-se às penalidades caoíveis;
p) providenciar, no prazo de até 05 (cinco) dias ú:eis, por sua conta e sem ônus para o
MUNICÍPIO, a correção ou substituição, dos bens que apresentem defeito durante o
período de garantia;
q) prestar manutenção gratuita sobre todas as peças, componentes e acessórios cos
bens objeto desta ata, dos quais seja detentor do registro, durante o prazo de garantia;
r) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados,
informações, documentos, especificações técnbas e comerciais dos materiais do
MUNICÍPIO de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser
confiados, sejam relacionados cu não com o fornecimento objeto desta ata;
s) arcar com as despesas com embalagem, seguo e transporte dos materiais até c(s)
Iocal(is) de entrega;
t) informar nas embalagens de transporte do produto, mediante etiqueta ou gravação na
própria embalagem, em letras de tamanho compatível, os seguintes dados:
marcalfabricante, quantidade contida em cada caixa, número da Ata de Registro de
Preços, n° e data da Ordem de Fornecimento e o nome da fornecedora/fabricante;
u) manter, durante a vigência desta Ata, tocas as condições de Iiabilitaçãc e
qualificação exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste,
nos termos do Art. 55, lnciso.X II, da Lei n° 8.666’93, que será observado, quando dos
pagamentos á CONTRATADA.
11.2. SAO RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR AINDA:
a) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do
fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregacos,
mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o MUNICÍPIO
de qualquer solidariedade ou responsabilidade;
b) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao MUNICÍPIO por
autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a
ser observado na execução do fornecimento, desde que devidas e pagas, as quais
serão reembolsadas ao MUNIC’PIO, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar,
de qualquer pagamento devido ao fornecedor, o valor correspondente.
11.2.1. O fornecedor detentor do registro autoriza o MUNICÍPIO a descontar o valor
correspondente aos referidos danos ou prejuizos diretamente das faturas pertinentes
aos pagamentos que lhe forem devidos, indepencentemente de qualquer procedimento
judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa.
11.2.2. A ausência ou omissão da fiscalização do MUNICÍPIO não eximirá o fornecedor
das responsabilidades previstas nesta Ata.
11.3. Todo o material deverá ser comprovadamente de primeira qualidade não sendo
admitido, em hipótese alguma, a entrega de material reutilizado ou recondiconado.
11.4. A falta de quaisquer dos nateriais cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço
registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atr- o, má
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execução ou inexecução dos serviços objeto deste contrato e não a eximirá cas
penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições
estabelecidas.

12. SANÇÕES
12.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua Carta Proposta, não
celebrar o contrato, deixar de ertregar ou apresentar documentação falsa e>igida para o
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a Carta
Proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o
Município de Baturité e será scredenciado no Cadastro da Prefeitura de Baturité
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e
das demais cominações legais:
12.1.1. multa de 20% (vinte por cento) sobre o vala da contratação no caso de:
a) recusar em celebrar contrato quando regularmente convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a Carta Proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo.
12.1.2. multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação
do serviço, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja
inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento ia execução do contrato;
12.1.3. multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese
de atraso superior a 30 (trinta) cias na prestação do serviço licitado.
12.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao
desenvolvimento do contrato, às atividades da administração, desde que não caiba a
aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer
das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que
o complementem, não abrangidas nos subiters anteriores, serão aplicadas, sem
prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na
Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:
12.2.1. advertência;
12.2.2. multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado.
12.3. O valcr da multa aplicada deverá ser recolhico ao Tesouro Municipal no prazo ce 5
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão & recurso, por meio de Documentc de
Arrecadação Municipal — DAM.
12.3.1. Se o valor da multa não for pago, cii depositado, será automaticamente
descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus.
12.3.2. Em taso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido
será cobraoo administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado
mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
12.4. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as
consequências contratuais e as previstas em lei.

13. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS:
a) Considera-se inexequível a proposta que aresente preços globais ou unité’ios
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompaxiveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório
da licitação não tenha estabelecido limites mhimos, exceto quando se referirem a
materiais e instalações de propriedade do própric licitante, para os quais ~e renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração.
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b) Caso necessário, facultativamente a Pregoeira abrirá prazo de 30 (trimta) miniros
para que o detentor de melhor lance envie ao e-nail informado prova de
exequibilidade, devendo demonstrar:
b.1) Planilha com os custos do produto de cada item;
b.2) Planilha com custo com a logística de entrega no município, evidenciando a mão de
obra empregada bem como os encargos aplicados no pessoal envolvido com a entrega.
c) Não sendo demonstrada a exequibilidade nestes termos, a Pregoeira desclassificará
a proposta, convocando os licitantes remanescertes na ordem de classificação ate a
apuração de proposta ou lance vencedor que atenda o requisito de exequibil dade.
d) Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se a licitaite
desatender às exigências habil tatórias, a Pregoera examinará a proposta ou o lance
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e as condições de habilitação, na ordem
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance
que satisfaça às condições e exigências constantes no Edital e seus anexos
e) Ocorrendo a situação referida neste subitem. a Pregoeira poderá negociar con a
licitante para que seja obtida melhor proposta.
f) Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando nova data e
horário para a sua continuidade.
g) Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente,
haverá opção, pelo sistema, da eventual ocorrênda do empate ficto, previsto nos artigos
44 e 45 da LC n. 123, de 2006, seguindo-se a cisciplina antes estabelecda, se for o
caso.
13.1. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não pocendo haver
desistência. sujeitando-se o licitante desistente às zenalidades constantes deste edital.
13.2. Os lictantes que apresentarem preços excessivos ou nanifestamente inexequk.eis
serão considerados desclassificados, não se adm Indo complementação posterior.
13.3. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem
simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompativeis com os preços de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos.
13.4. Não serão adjudicadas Cartas Propostas com preços superiores aos valctes
estimados para a contratação constante da planilha anexa ao Termo de Referência.
13.6. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com
menor valor, a Pregoeira deverá negociar diretamente com o classificado subsequente
para que seja obtida melhor oferta que a sua Cara Proposta anteriormente oferecica a
fim de conseguir menor preço, caso não comp-ovada a compatibilidade do licitante
anteriormente classificado.

14. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
14.1. A Pregoeira efetuará o julgamento das proDostas pelo critério de “menor preço
por lote”, podendo encaminhar pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao
licitante que tenha apresentado o lance de menor valor por lote, para que seja obido
preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação, observados os prazos para
fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de
qualidade e demais condições definidas neste edital.
14.2. Após o encerramento da sessão de disputa e estando o valor da melhor proposta
acima do valor de referência, a Pregoeira negociará a redução do preço com o seu
detentor.
14.3. Encerrada a etapa de lances da sessãc pública e ordenadas as ofertas, a
pregoera comprovará a regulaidade de &tuaçãc do autor da melhor proposta, aval~da
na forma do Decreto Federal n°. 10.02412019 e 8.666/93. A Pregoeira v~rificará
também, o cumprimento das demais exi~ência~ para habilitação. ai
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14.4. No caso de desclassificação do licitante arrematante, o novo licitante convocaao
deverá apresentar documentação e proposta nos mesmos prazos previstos a contar da
convocação pela pregoeira através do chat de mensagens.
14.5. A inobservância aos prazos elencados neste termo de referência, ou ainda o envio
dos documentos de habilitaçãc e da proposta de preços em desconformidade com o
disposto neste edital ensejará a inabilitação do liatante e consequente desclassificação
no certame, salvo motivo devidamente justificado e aceito pela Pregoeira.
14.6. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante
desatender ás exigências habil tatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e pocedendo à sua habilitação, na orcem
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance
que atenda ao edital.
14.7. Consãiera-se inaceitável, para todos os firs aqui dispostos, a propcsta que ~ão
atender as exigências fixadas neste Edital.
14.8. Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final de preços
do licitante detentor da melhor oferta deverá ter seus valores unitários e totais ajustados
de forma que os preços de cada um dos i~ns não resultem, após os ajustes,
inexequíveis ou superfaturados.
14.8.1. Definido o valor final da proposta, a pregoeira convocará o arrematante
para anexar em campo próprio do sistema, io prazo de até 24 (vinte e quatro)
horas, a proposta de preços com os respectivos valores readequados ao último
lance ofertado.

15. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
15.1. Os INTERESSADOS, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal -t° 8.666’93,
alterada e consolidada cio ad. 40 do Decreto Federal n°. 10.024/2019, hatilitar-se-ão à
presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados. os
quais serãc analisados pela Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu prazo de
validade.
15.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,
concomitaritemente com os documentos de habil tação exigidos no edital, proposta com
a descriçãc do obieto ofertado e o preco, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública, quando será encerraa tal possibilidade (Art. 26 § 1° da Lei
10.024/2019), por meio eletrônico (upload), nos formatos (extensões) “pdf”, “doo”,
“xls”,”png” ou “jpg”, observado o limite de 6 Mb para cada arquivo, conforme regras de
aceitação estabelecidas pela plataforma https://novobbmnet.com b 1.
OBS1: Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
(Art. 26 § 6° da Lei 10.0241201 9)
OBS2: Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via
email, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
15.3. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede ou
seja, se da matriz, todos da matriz, se de algua filbI, todos da mesma filial, com exceção
dos documentos que são válicos para matriz e ‘iodas as filiais. Caso a Empresa seja
vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a docurrentação.

15.4. RELATIVA À HABILITACÃO JURÍDICA:
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física. no

registro público de empresa mercantil da ~unr Comercial; devendo, no caso da ~7ante
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ser a sucursal, filial ou agência, apresentar c registro da Junta onde opera
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor deiidamente registrado no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no casc de
sociedades por ações, acc~rnpanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitan~ ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da Junta cnde opera com a~erbação no registro da Junta onde :em
sede a matriz. -

c) INSCRIÇAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples
- exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de
prova da d etoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro no Cartório de Reg~stro das Pessoas Jurídicas do Estado
onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

d) DECRETO DE AUTORIZAÇAO, em se tratando de empresa ou
(3’ sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE

AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgâo competente, quanco a
atividade assim o exigir.

e) COPIA RG E CPF DO(S) SOCIO(S) ADMINISTRATOR(S) OU
TITULAR DA PESSOA JURÍDICA.

15.5. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscricão no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de inscrção no cadastro de contribuintes estadual ou munic~al,

conforme o caso, relativo ao domicílio ou sede ~o licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Provas de regularidade, em plena validade, para com:
c.1) A comprovação de REGULAR DADE para com a Fazenda Federal

deverá ser feita através da Certidão de regula-dade de Débitos relativos a Créditos
Tributários Federais e á Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do
Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN ri0 1.751, de 2 de outubro ce 2014;

c.2) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual

(3 deverá ser feita através de Certidão Consolidxia Negativa de Débitos inscritos naDivida Ativa Estadual;
c.3) A comprovação de REGULAR DADE para com a Fazenda Municipal

deverá ser feita através de Certidão Consolidxla Negativa de Débitos inscritos na
Dívida Ativa Municipal.

d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço — FGTS, através de Ce-tificado de Regularidade — CRF;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do T tulo Vil-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada peb Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio
de 1943.” (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 oe julho de 2011.

Na forma do que dispõe o ad. 42 da Lei Complementar ri0 123, de
14.12.2006. a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e
empresas de pequeno pode somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.

Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de
participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a cocumentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta
apresente alguma restrição.
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Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal,

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cortado a partir do momenio em que o
proponente for declarado o ven~edor do certame, oara regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa.

A não-regularização da documentação, no prazo previsto no ftem anterior,
implicará decadência do direitc à contratação, s&ri prejuízo das sanções previstas no
ad. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de c~assiflcação, para a assinatura do contrato, ou revogar a
licitação.

Será inabilitado o licitante que nã~ atender às exigências deste edital
referentes a fase de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em
seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regtiarização da
documentação de Regularidade Fiscal e Trabalhira no prazo definido no ite-n acima.

15.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinenE e

compatível em características com o objeto da licitação, fornecido através de atestado
(s) de capacidade técnica, fomecido (s) por pessoas jurídicas de direito pública ou
privado, comprovando que a LICITANTE forneceu ou está fornecendo produtos
compatíveis em características com o objeto da liatação.

b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de
capacidade técnica para comprovação ao que dispõe o item a), instrumento de rota
fiscal/contrato de fornecimento, respectivos ao qual o atestado faz vinculação.

15.7. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do últmo

exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado
na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de aDertura e de
encerramento do Livro Diário, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
com vistas aos compromissos que terá de assumir casa lhe seja adjudicado o ot~eto
licitado, devidamente assinado pelo contado- responsável, sendo iedada sua

Q substituição por balancetes ou balanços prov~sórios, podendo ser ati~lizados poríndices ofic ais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação
da proposta;

a.1) Serão considerados como na brma da Lei, o Balanço Patrimonial e
Demonstrações Contábeis assim apresentados:

a.1 .1) Sociedades empresariais ciii geral: registrados ou autenticados
na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de ctpia do te-mo
de abertura e de encerramento do Livro Diário do ~uaI foi extraído.

a.1 .2) Sociedades empresárias, especificamente no caso de
sociedades anônimas regidas pela Lei n°. 6.434176: registrados ou au~nticados na
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou publicados na imprensa oficial da
União, ou do Estado, ou do D~trito Federal conforme o lugar em que es~ja situada a
sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em
que está a sede da companhia

a.1.3) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas
jurídicas do local de sua sede; caso a sociecbde simples adote um dos tipos de
sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as soc~edades
empresária, inclusive quanta ao registro na Junta Comercial.
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a.1.4) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentrã
deverão apresentar demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou
autenticados na Junta Comercial do domicílio da icitante, acompanhado dos termos de
abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na
Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ai diretor e pelo contaoor ou outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.

b) Entende-se que a expressão “na forma da ler constante no item a) no
mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente,
termos de abertura e encerramento).

e) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente
formalizado e registrado.

d) A empresa optante pelo Sistema Público de Escritura;ão Digital - SFED
poderá apresentá-lo na forma da lei.

e) Entende-se que a expressão “na forma da ler constante no item d)
engloba, no mínimo:

- Balanço Patrimonial;
- DRE — Demons:ração do Resultado do Exercício;
- Termos de abertura e de encerramento;
- Recibo de entrega de escrituração contáb l digital; (Para efeito o que

determina c Art. 2° do Decreto N°9.555, de 6 de novembro de 2018);
- Comprovantes/lermos de autenticações digi:ais (assinatura digital), a fim

de garantir a autoria, a autentisidade, a integrid~e e a vabdade jurídica do documento
di ital.

OBS1: A auten:icação de livros contábeis das pessoas uridicas -ião
sujeitas ao Registro do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de
Escrituração Digital - Sped, instituido pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2C07,
por meio da apresentação de escrituração contábil digital na forma estaoelecida pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil do Min~tério da Fazenda. (Art. l~ do Dec-eto
N°9.555, de 6 de novembro de 2018.

f) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário cons:ante do SPED.
g) A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções

Normativas (RFB n° 1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de
Escrituraçãc Digital — SPED. Para maicwes informações, verificar o sito
www.receira.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço
Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art.
5° das Instruções Normativas ca RFB, bem com: o que determina a Jurisorudência no
Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Minis7o Valmir Campelo.

h) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudiDial,
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em
data não sLperior a 30 (trinta) dias.
15.8. DEMAIS EXIGENCIAS:

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854,
de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao irciso XXXIII, do artigo 7° da
Constituiçãc Federal, não emprega menores de ~‘8 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso o~ insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho
algum, sakto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, con’orme modelo
constante cos Anexos deste edital;

b) Declaração, sob as penalidaces cabíveis, de inexistência de fato
superveniente impeditivo da frabilitação, ficand ciente da obrigatoriedade de deci? r
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ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste edital
§2°, da Lei n.° 8.666/93).

15.9. Todos os documentos de habilitação exigidos nesse processo deverão ser
apresentados, através do sistema da plataforna eletrônica, em original ou cópia
autenticada mesmo os documentos dipitalizadDs, que devem retratar fielmente a
condição do documento original ou autenticado. Caso o licitante contrarie ou deixe de
apresentar qualquer uma dessas exigências, o mesmo será inabilitado.
16.10. Os documentos expedidos pela intemet poderão ser apresentados em forma
original ou cópia reprográfica sem autenticacão. Entretanto, estarão sujeitos à
verificação de sua autenticidade através de consulta realizada pela Pregoeira
15.11. Será Inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edita referentes à
fase de habilitação, bem como apresentar, cs documentos defeituosos em seus
conteúdos e formas.

Baturité/CE, 03 de abril de 2023.

Cícero A o Sousa Bezerra
ORDENADOR DE DESPESAS ØAJJNIDADE GESTORA DA SECRETARIA DO

DESENvoLvl~çWro ECONÔMICO E SOCIAL
DA PREFEITURAIAUNICIPAL DE BATURITÉ/CE E

C~overi’o~poÍ Ot~ L
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ANEXO II - MODELO DE CARTA PROPOSTA

CARTA PROPOSTA
Número do Pregão:

Objeto:

Item:
Especificação do Objeto:
Constando toda especificação constante do Anexo 1 - TERMO DE REFERENCIA DO OBJETO
Marca:

Quantidade:

Valor unitário de cada item (em R$):

Valor total do lote (em R$):

Prazo de validade da Carta Proposta (em dias, conforme estabelecido em edital):

Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o
fornecimento referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes à execução do
serviço objeto desta licitação.
Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de
habilitação e que nossa Carta Proposta está em conformidade com as exigências do
instrumento convocatório (edital).

Data:

Observação 1: Está Carta a Proposta deverá ser anexado junto ao sistema da Bolsa Brasileira de
Mercadorias - BBM, sob pena de desclassificação.
Observação 2: Por força da legislação vigente, é vedaca a identificação do licitante

G~erno Municipal de Botjê,CE
Praça do Motriz. S/N Palácio Ent Rios. Centro.
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABIUTAÇÃO

(NOME E QUALIFICACÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) sob as penas da lei, para os de’jidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo
licitatário, junto ao Município de Baturité, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido
na Lei n2 9.254, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°,
da Constitu ção Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho loturno, perigoso
ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em
processo licitatório, junto ao Município de Baturité, Estado do Ceará, sob as penalidades cabíveis,
que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no
presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §29, da Lei n.2 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da ~‘erdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(UF) de de2023.

DECLARANTE

Gowrno Mun,c,pol de ~r.te/CE
Proço do Motriz. S/N. Ppjociojtntre Rios. Centro.
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ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 ._J2023/SRP - PE.
PREGÃO ELETRÔNICO N~ _J2023/SRP - PE.

VALIDADE: ..( ) meses.
DATA: ____________ ______

Aos —--—- das do mês de-— de , a PREFEITURA MUNICIPAL DE BATURrÉ, pessoa jurídica
de direito público interno, situada na Praça da Matriz, S/N, Palácio Entre Rios, Centro, Batur té/CE —

CEP 62.760-000, inscrita no CNPJ sob o n2 07.387.343/0001-08, através da Secretaria de
sendo facultado seu uso pelos órgâos da administração direta e indireta, nos termos da Lei n2
10.520, de 17 de julho de 2002, Decretos 5.450, de 31 de maio de 2005 e 7.892, de 23/01/2013
alterado pelo Decreto 9.488, de 30/08/2018 e a Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas
alterações, bem como pelas normas e condições estabelecidas, e em face a classificação das
propostas apresentadas no PREGÃO para REGISTRO DE PREÇOS na forma ELETRÔNICA e a
respectiva homologação datada de , RESOLVEM: reg~strar os preços das empresas
signatárias, nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação por elas alcançadas por Item
todos qualificados e relacionados ao final, atendendo às concições previstas no Instrumento
Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, em conformidade om as disposições
a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o n2 __J2023/SRP - PE,
sujeitando-se as partes às normas constantes Leis n9 8.666, de 21 de junho de 1993 e 10.520, de 18
de julho de 2002, nos Decretos n°5 5.450, de 31 de maio de 2005 e 7.892, de 23 de janeiro de 2013
alterado pelo Decreto 9.488, de 30/08/2018 e nas demais normas legais aplicáveis e a Lei
Complementar 123 de 14 de Dezembro de 2006 e suas alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Constitui objeto da presente Ata a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DO PROJETO
“JOVENS EM AÇÃO” DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO E SOCIAL DO MUNICIPIO DE BATURITÉ/CE, de acordo com as exigências estabelecidas
no processo licitatório Pregão Eletrônico n2 0905.01/2023/SRP - PE, constantes no Termo de
Referência e nesta Minuta da Ata de Registro de Preço

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. Ata de Registro de Preços vigorará a partir da data de sua assinatura pelo período de 12 (doze)
meses, contados a partir da data de sua assinatura.

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
4.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a
SECRETARIA DE COMPEflNCIA, competindo-lhe:
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e oas especificações
do FORNECIMENTO registrado;

Governo Municipol de BotLsr,tê/CE
Proço do Motriz. $11.1 Polocio Entre R,o5. Centro.
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b) monitorar, pelo menos trimestralmente, os preços dos bens, de forma a avaliar o mercado,
podendo rever os preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados;
c) notificar o fornecedor registrado via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho;
d) observar, durante a vigência da presente ata que nas aquisições sejam mantidas as
condições de habilitação e qual ficação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com
as obrigações assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;
e) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;
f) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em prestar o FORNECIMENTO a outro
órgão da Administração Pública que externe a intenção de utilizar a presente Ata;
g) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da
licitação e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes

Q possíveis alterações ocorridas.
Subcláusula Primeira — As pesquisas de mercado, atendendo à conveniênca e ao interesse
público, poderão ser realizadas por entidades especializadas, preferencialmente integrantes da
Administração Pública, assim como ser utilizadas pesquisas efetuadas por órgàos públicos.
Subcláusula Segunda — O Setor de Compras fará as pesquisas de preços dos tens registrados,
de forma a avaliar os preços do TEM a ser adquirido.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E
VALIDADE
5.1. Os preços registrados, a especificação dos materiais, os quantitativos, narcas, empresas
fornecedoras e representante legal, encontram-se elencados na presente ata, em ordem de
classificação das Cartas Propostas por lote/Item.
5.2. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas
no art. 65 da Lei n2 8.666. de 1993.

§ l~ O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles

Q praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendoao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
§ 22 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior

ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:
- convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao

praticado pelo mercado;
II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e
III - convocar os demais forrecedores visando igual oportunidade de negociação.
§ 32 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor,

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão
gerenciador poderá:

- liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação
ocorrer antes do pedido de FORNECIMENTO; e

II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negocação.

Governo Municipal de • tunte~CE
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§ 4Q Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá pro:eder à revogação
da Ata de Reg~stro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.
5.3. DA VALIDADE DOS PREÇOS:
5.3.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de
compromisso para FUTURO FORNECIMENTO, terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a
partir da data de sua assinatura.
Subcláusula Única - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO
DE BATURITÉ/CE não será obrigada a contratar o FORNECIMENTO disposto na Cláusula
Primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de
outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer
espécie à contratante, sendo, entretanto, assegurada aos beneficiários do registro, a
preferência de FORNECIMENTO em igualdade de condições. O MUNICÍPIO DE BATURITÉ/CE
poderá ainda, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas,
garantidos à contratada, neste caso, o contraditório e ampla defesa.

CLÁUSULA SEXTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ATENDIMENTO
6.1. Os bens licitados deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir das
característ cas que se apresentam nos quantitativos discriminados na ORDEM DE
COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO pela administração, no local, dia e horário
estabelecidos pelas Unidades Gestoras, no almoxarifado das Secretarias requisitantes do
Município de Baturité.
6.1.1. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02
(duas) vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
6.2. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal por Anexo
em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE BATURITÉ, com domicílio a Praça da Matriz, S/N,
Palácio Entre Rios, Centro, Baturité, Estado do Ceará, CEP 62.760-000, inscrita no CNPJ sob o n2
07.387.343/0001-08,

Q 6.3. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não ccmprometer o funcionamento dossistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar
devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pelo Ordenador de Despesas.
6.4. A empresa vencedora e os produtos deverão estar rigorosamente de acordo com as
especificações estabelecidas a proposta vencedora e neste ed tal, sendo que a não observância
destas condições, implicará na não aceitação dos mesmos, sem que caiba ~uaIquer tipo de
reclamação ou indenização por parte da inadimplente.
6.5. No caso de constatação ca inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências
especificadas neste Anexo 1 e na Carta Proposta vencedora a administração os recusará,
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste
instrumento.
6.6. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo.
6.7. Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas
no Termo de referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua Carta
Proposta, bem ainda às normas vigentes, assumind o fornecedor a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisq r ônus de origem feaeral, estadual e

Governo Municipal de Batu têICE
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municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam
imputáveis, inclusive com relação a terceiros.
6.8. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:
6.8.1. Os bens serão recebidos:
Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as
especificações constantes do edital e da proposta; Definitivamente, após a verificação da
conformidade com as especificações constantes do edital e da proposta, e sua consequente
aceitação, que se dará até 10 (dez) dias do recebimento provisório.
6.8.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo.

• CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E FISCALIZAÇÃO
7.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar
contratações de fornecimento, observadas as condições fixadas no instrumento convocatório,
nesta ata e seus Anexos, e na legislação pertinente.
7.2. As contratações dos materiais registrados neste instrumento serão efetuadas através de
Ordem de Fornecimento, emitida pela Administração Municipal, contendo: o n9 da Ata, o nome
da empresa, o objeto, a especificação, as obrigações da contratada, o endereço e a data de
entrega.
7.3. Poderão também ser firmados termos de contratos decorrentes desta Ata de Registro de
Preços, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as
disposições constantes da Lei n.9 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e
rescisões.
7.4. Este instrumento não obriga o MUNICÍPIO a firmar qualquer contratação, nem mesmo nas
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do (s) objetos (s),
obedecida a legislação pertinente, sendo asseguraca ao detentor do registro a preferência de

. fornecimento, em igualdade de condições.
7.5. A Ordem de Fornecimento será encaminhada ao fornecedor que deverá assiná-la e
devolve-la ao Município no prazo máximo de 24 (virte e quatro) horas, a contar da data do seu
recebimento.
7.6. Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assdnar a Ordem de
Fornecimento, sem prejuízo das respectivas sanções aplicáveis, poderão ser convocados os
demais fornecedores classificados na licitação, respeitadas as condições de fornecimento, os
preços e os prazos do primeiro classificado.
7.7. O FORNECIMENTO decorrente do presente instrumento será acompanhado e fiscalizado
por um representante especialmente designado para esse fim a ser oportunamente indicado
pela Secretaria Contratante, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do
FORNECIMENTO e de tudo dará ciência ao MUNICÍPIO DE BATURITÉ, como também fiscalizar o
FORNECIMENTO, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer
FORNECIMENTO que esteja em desacordo com o presente Pregão, de acordo com o
estabelecidQ no art. 67 e parágrafos, da Lei 8.666/93 e demais alterações.
Subcláusula Primeira - A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a
responsabil dade da CONTRATADA, inclusive perante terc iros, por qualquer irregularidade ou,
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